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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL

Diretoria de Licitações

Minuta de Edital

  UASG 450432 - SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO- GDF

PEDIDO DE PROPOSTA - EMERGENCIAL

 

AOS INTERESSADOS:

 

 

MODALIDADE: Dispensa de Licitação em Caráter Emergencial - Pedido de Proposta Nº   04/2021

TIPO: Menor  preço global por lote

PROCESSOS N.º(s): 00080-00153448/2021-70

INTERESSADO: Secretaria de Estado de Educação

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às  10h00 do dia 30/09/2021.

VALOR DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.884.905,88

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF

ENDEREÇO: As propostas serão recebidas exclusivamente no endereço: SBN QUADRA 02. BLOCO ‘C’,
edificio PHENICIA, SALA térreo, Asa Norte, Brasília/DF.


 

A SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, unidade orgânica da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados,
que fará realizar Dispensa de Licitação em Caráter Emergencial, do tipo menor preço, para contratação do
objeto especificado no Anexo I deste Edital. O presente certame será regido pela Lei n.º 8.666/93, e
alterações posteriores, além das demais normas pertinentes, observadas as condições estabelecidas
neste Ato Convocatório e seus Anexos.

 

1. DO OBJETO

1.1. Contratação, em caráter emergencial, de empresa especializada em serviços de gestão do
transporte escolar, abrangendo  fornecimento de combustível, manutenções preventivas e corretivas,
garagem e dois operadores - um motorista e um monitor para atender alunos da Rede Pública, em frota
de propriedade da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal – SEEDF, a fim de suprir suas
necessidades e demandas dos alunos vinculados às Coordenações Regionais de Ensino do Gama, Núcleo
Bandeirante, Recanto das Emas e Santa Maria.

2. DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL

2.1. Os documentos que integram o Edital serão disponibilizados na página da Secretaria de
Estado de   Educação do Distrito Federal – SEE/DF (http://www.educacao.df.gov.br/licitacao-
emergencial/),  podendo igualmente ser obtidos diretamente na Diretoria de Licitações desta
Secretaria,  no endereço: SBN Quadra 02 Bloco C - Térreo - Edifício Phenícia - Bairro Asa Norte - CEP
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70.040-020, em  horário comercial,  mediante requerimento do  interessado  portando um  pen-drive
lacrado para gravação dos arquivos.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO

3.1. Poderão participar deste  Pedido de Proposta:

3.1.1. Empresário individual ou sociedade empresária do ramo de atividade do objeto desta
dispensa de licitação, que atenda a todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

3.2. Não poderão participar, direta ou indiretamente, da dispensa de licitação ou da execução
de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

3.2.1. Pessoas jurídicas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum;

3.2.2. Pessoas jurídicas, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou termo de referência ou projeto executivo ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.2.3. Pessoa jurídica declarada INIDÔNEA para licitar ou contratar com a Administração
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, Municipal e Distrital, bem como a que esteja punida
com SUSPENSÃO do direito de licitar ou contratar no âmbito da Administração do Distrito Federal,
nos termos do inciso III do art. 87 da Lei 8666/1993 (Parecer Jurídico SEI-GDF nº 373/2018 -
PGDF/GAB/PRCON e Art. 2º, inciso III, do Decreto Distrital nº 26.851/2006) e Parecer nº 618/2018-
PGCONS/PGDF;

3.2.4. Pessoa Jurídica IMPEDIDA de licitar e contratar com o Distrito Federal, de que trata o
art. 7º da Lei 10.520/2002. (PARECER Nº 373/2018-PRCON/PGDF)

3.2.5. Pessoa jurídica estrangeira não autorizada a funcionar no País.

3.2.6. Pessoa jurídica que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial ou
extrajudicial, falência, concurso de credores, liquidação, fusão, cisão ou incorporação;

3.2.7. Consórcio de empresas qualquer que seja sua forma de constituição, pois não há
complexidade no objeto e pessoas físicas não empresárias;

3.2.8. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de
direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou
afinidade, até o segundo grau, de:

3.2.9. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja lotado na
unidade responsável pela realização da seleção ou dispensa de licitação promovida pelo órgão ou
entidade da administração pública distrital; ou

3.2.10. agente público cuja posição no órgão ou entidade da administração pública distrital
seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização da seleção ou
dispensa de licitação, conforme art. 8º do Decreto Distrital nº 32.751/2011, alterado pelo Decreto nº
37.843/2016.

3.2.11. Direta ou indiretamente, o agente público ou dirigente que integre a Secretaria de
Estado de   Educação do Distrito Federal – SEE/DF ou o Presidente da comissão  e os
membros responsáveis pela condução.

3.2.11.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista do autor do termo de referência ou
projeto, pessoa física ou jurídica, ou o Presidente da comissão  e os membros  responsáveis
pela condução. ou responsável pelo fornecimento de bens e serviços a estes necessários.
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3.2.11.2. O autor do termo de referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física ou
jurídica.

3.2.12. Pessoa jurídica que utilize mão de obra infantil em qualquer fase produtiva do bem ou
na prestação do serviço (Lei Distrital nº 5.061 de 08.03.2013).

3.2.13.   Por tratar-se de contratação de serviços,   nos termos da Lei nº 6.591/2020, não
haverá cota reservada para as entidades preferenciais,   conforme justificativa circunstanciada
contida no Projeto Básico, anexo I deste edital.

3.3. A simples participação na dispensa de licitação importa total, irrestrita e irretratável
submissão dos proponentes às condições deste Edital.

 

4. DA PROPOSTA

 

4.1. Após a divulgação do edital no site da Secretaria de Estado de Educação,  os
interessados  encaminharão, no dia marcado para a abertura do procedimento, em envelope único
contendo todos os documentos de habilitação exigidos no edital e proposta com a descrição do objeto
ofertado e o preço, acompanhada da Planilha de Composição dos Custos e Formação de Preços, 
preenchida na forma do Anexo deste Edital, até a data e o horário estabelecido para abertura da sessão
pública 

4.1.1 O interessado  deverá consignar em sua proposta, o VALOR TOTAL MENSAL
OFERTADO POR LOTE, considerando e incluindo todos os tributos, tarifas e demais despesas decorrentes
da execução do objeto

4.2. A proposta deverá conter:

4.2.1. O preço unitário e total para cada subitem que compõe o lote cotado, especificados
no quadro constante  do Anexo I deste Edital, bem como o valor total global do lote, expresso em
algarismo e por extenso, em moeda nacional, que deverão incluir todos os tributos, taxas, materiais
para execução dos serviços, encargos sociais, frete, seguro e quaisquer outras despesas que incidam
sobre o objeto deste Pedido de Proposta.

4.2.2. A descrição detalhada do serviço.

4.3. Após a abertura da sessão pública não serão recebidas novas propostas e documentos de
habilitação. 

4.4. Os interessados poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
devidamente regularizados no SICAF.

4.5. Os interessados arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de
suas propostas.

4.6. Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado.

4.7. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de
abertura da dispensa de licitação.

4.8. Qualquer declaração falsa apresentada sujeitará o  interessado às sanções previstas neste
edital.

4.9. o interessado deverá obedecer, rigorosamente, aos termos deste Edital e seus Anexos.

4.10. Depois da abertura da sessão não serão admitidas alterações nas propostas apresentadas,
ressalvadas apenas a redução do preço proposto e aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros
formais.

 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
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5.1. As propostas deverão ser impressas, sem emendas, rasuras, entrelinhas, acréscimos ou
aditivos, EM FORMULÁRIO PRÓPRIO, pelo proponente ou representante legal e ainda conter:

5.2.   O  Valor do quilômetro rodado, observando-se o quantitativo de veículos a serem
utilizados e os itinerários a serem percorridos, com até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula,
computados todos os gastos inerentes à prestação dos serviços (insumos e pessoal);

5.3.   O  ENCARTE D, que expressa a composição de todos os seus custos, sob pena de
desclassificação, observadas as condições estabelecidas neste instrumento;

5.4.  A proposta que apresentar em qualquer de seus itens valores irrisórios ou incompatíveis
com os preços orçados pela contratante, acrescidos dos respectivos encargos, será rejeitada, exceto
quando se referirem a materiais ou instalações de propriedade do interessado, para os quais ela renuncie
a parcela ou totalidade da remuneração;

5.5. A proposta de preços deverá ser elaborada de acordo com as planilhas de formação de
custos – ENCARTE D do Termo de Referência, observando-se as seguintes disposições:

a) valor para todos os itens constantes nas planilhas de formação de custos - ENCARTE D do Termo de
Referência, em moeda corrente nacional (Real - R$), com até duas casas decimais, expressa em algarismos e
não se considerará o arredondamento;

b) Valor do quilômetro rodado em algarismo e por extenso;

c) a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as
categorias profissionais que executarão o serviço;

d) os custos oriundos de obrigações trabalhistas deverão observar os parâmetros fixados em acordos ou
convenções coletivas ou dissídio coletivo da categoria, desde que respeitado o percentual limite da Decisão
nº 544/2010 - TCDF;

e) previsão de todos os insumos, incluindo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários,
em quantidades e qualidade adequadas à perfeita execução contratual;

f) na cotação do vale-transporte deverá ser observada disposição legal;

5.6. A empresa deverá apresentar memória de cálculo e demonstração da metodologia
empregada na formulação de todos os itens e custo que compõem as planilhas de formação de custos –
 ENCARTE D, sob pena de desclassificação.

5.7.  A apresentação das documentações constantes no presente item serão estabelecidas no
Edital.

6. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

6.1. As propostas deverão ser impressas, sem emendas, rasuras, entrelinhas, acréscimos ou
aditivos, EM FORMULÁRIO PRÓPRIO, pelo proponente ou representante legal e ainda conter:

6.2.   O  Valor do quilômetro rodado, observando-se o quantitativo de veículos a serem
utilizados e os itinerários a serem percorridos, com até, no máximo, duas casas decimais após a vírgula,
computados todos os gastos inerentes à prestação dos serviços (insumos e pessoal);

6.3.   O  ENCARTE D, que expressa a composição de todos os seus custos, sob pena de
desclassificação, observadas as condições estabelecidas neste instrumento;

6.4.  A proposta que apresentar em qualquer de seus itens valores irrisórios ou incompatíveis
com os preços orçados pela contratante, acrescidos dos respectivos encargos, será rejeitada, exceto
quando se referirem a materiais ou instalações de propriedade da interessada, para os quais ela renuncie
a parcela ou totalidade da remuneração;

6.5. A proposta de preços deverá ser elaborada de acordo com as planilhas de formação de
custos – ENCARTE D deste PROJETO BÁSICO, observando-se as seguintes disposições:
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a) valor para todos os itens constantes nas planilhas de formação de custos - ENCARTE D deste PROJETO
BÁSICO, em moeda corrente nacional (Real - R$), com até duas casas decimais, expressa em algarismos e
não se considerará o arredondamento;

b) Valor do quilômetro rodado em algarismo e por extenso;

c) a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem
as categorias profissionais que executarão o serviço;

d) os custos oriundos de obrigações trabalhistas deverão observar os parâmetros fixados em acordos ou
convenções coletivas ou dissídio coletivo da categoria, desde que respeitado o percentual limite da
Decisão nº 544/2010 - TCDF;

e) previsão de todos os insumos, incluindo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidade adequadas à perfeita execução contratual;

f) na cotação do vale-transporte deverá ser observada disposição legal;

6.6. A empresa deverá apresentar memória de cálculo e demonstração da metodologia
empregada na formulação de todos os itens e custo que compõem as planilhas de formação de custos –
 ENCARTE D, sob pena de desclassificação.

6.7. As propostas serão recebidas exclusivamente no endereço: SBN QUADRA 02. BLOCO ‘C’,
edificio PHENICIA, SALA térreo, Asa Norte, Brasília/DF.

 

7. DA HABILITAÇÃO

7.1. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO:

 

7.1.1. Comprovação da Habilitação Jurídica:

7.1.1.1. Cédula de identidade do responsável legal pela pessoa jurídica.

7.1.1.2. Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de
empresa individual.

7.1.1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado,
em se tratando de sociedades comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

7.1.1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de
prova de diretoria em exercício.

7.1.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

7.1.2.1. Comprovante de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica –CNPJ e, também, de
Cadastro de Contribuinte Estadual e Municipal ou do Distrito Federal da sede ou domicílio
do interessado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da dispensa
de licitação;

7.1.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital,
do domicílio ou sede do interessado.

7.1.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta de
Débitos relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil.

7.1.2.4. Para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão
Negativa de Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de
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Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser obtida
através do site www.fazenda.df.gov.br (art. 173 da LODF).

7.1.2.5. Certidão de Regularidade de débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias
e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

7.1.2.6. Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica
Federal.

7.1.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. (Lei nº 12.440,
de 7 de julho de 2011).

7.1.3. Qualificação Técnica:

7.1.3.1. As interessados deverão comprovar aptidão para desempenho das atividades pertinentes
ao objeto, bem como compatibilidade das características, quantidades e prazos do objeto da licitação,
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos
trabalhos;

7.1.3.2. Apresentar declaração indicando  as instalações, o aparelhamento e o pessoal técnico
adequado e disponível para a realização do transporte de pessoas para prestação de serviço de
transporte escolar aos alunos da Rede Pública de Ensino do Distrito Federal nas Regiões contidas neste
Projeto Básico;

7.1.3.3. Apresentar, no mínimo, 01 (um) atestado e/ou declaração de capacidade técnica, expedido
por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da interessada, que comprove a aptidão para
desempenho de atividade pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação,
demonstrando que a interessada gerencia ou gerenciou os referidos serviços por período de no mínimo
12 (doze) meses e com a utilização de 50% (cinquenta por cento) do número total de veículos escolares
referentes à quantidade de lotes vencidos pela mesma interessada.

7.1.3.4. Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo do serviço, a
apresentação de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação
se equivale, para fins de comprovação de capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos
termos do item 10.9 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 5/2017.

7.1.3.5. Para a comprovação da experiência mínima de 12 meses será aceito o somatório de
atestados, sendo que os mesmos deverão contemplar execuções em períodos distintos (períodos
concomitantes serão computados uma única vez) e terem sido expedidos após a conclusão dos contratos
ou decorrido, pelo menos, 01 (um) ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado
em prazo inferior.

7.1.3.6. Há situações em que as exigências de experiência anterior com a fixação de quantidades
mínimas são plenamente razoáveis e justificáveis, porquanto traduzem modo de aferir se as empresas
interessados preenchem além dos pressupostos operacionais – vinculados ao aparelhamento e pessoal
em número adequado e suficiente à realização do serviço, requisito não menos importantes de ordem
imaterial, relacionados com a organização e logística empresarial. 

7.1.3.7. Os documentos exigidos para a habilitação que não estiverem contemplados no SICAF ou
com cadastro desatualizado, deverão ser remetidos em conjunto com os demais documentos de
habilitação.

7.1.3.8.   A não apresentação dos documentos exigidos neste Projeto Básico  implicará em
inabilitação da interessada.

7.1.3.9.   Os documentos necessários para a habilitação, deverão ser apresentados em original ou
cópia autenticada por cartório competente, ou pela Internet, nos casos em que o órgão responsável pela
emissão do documento disponibilizar sua consulta.

7.1.4. Qualificação Econômico-Financeira:
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7.1.4.1. Certidão Negativa de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de
9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 90 (noventa) dias, ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de praças com mais de um
cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos distribuidores.

7.1.4.2. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já
exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

7.1.4.3. As empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço
de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

7.1.4.4. A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e
Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas:

             ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

a) LG =-------------------------------------------------------------------------------

          PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

 

                                 ATIVO CIRCULANTE

b) LC = -----------------------------------------------------------------------------

                              PASSIVO CIRCULANTE

 

                                   ATIVO TOTAL

c) SG = -----------------------------------------------------------------------------

          PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

 

7.1.4.5. Os interessado que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos
índices acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do
valor total estimado - que deverá recair sobre o montante dos itens (ou lotes) que pretenda concorrer -
constante do Anexo I.

7.1.4.6. O  interessado deverá apresentar memorial de cálculo específico dos índices econômicos
financeiros em referência, que deverá ser elaborado e assinado por profissional habilitado.

7.1.4.7. Outros Documentos:

a) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexo,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
edital.

b) Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos
para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores.

c) Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
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e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da
Constituição Federal.

d) A proposta apresentada para esta dispensa de licitação foi elaborada de
maneira independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução
Normativa Nº 5 de 26  DE MAIO DE 2017 da SLTI/MP.

e) Não possui, na cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no
inciso III do art. 5º da Constituição Federal.

f) Conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991,
está ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se APLICADO AO
NÚMERO DE FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA, atende às regras de acessibilidade
previstas na legislação.

g) Sob as penas da lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termo
estabelecidos no art. 429 da CLT.

7.2. A documentação de habilitação será recebida juntamente com
envelope de proposta,  exclusivamente no endereço: SBN QUADRA 02. BLOCO ‘C’,
edificio PHENICIA, SALA térreo, Asa Norte, Brasília/DF.

8. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO

8.0.1. É assegurada ao interessado que esteja com algum documento vencido, ou não inserido no
SICAF, o direito de encaminhar esta documentação em plena validade, juntamente com os não
contemplados e previsto neste Edital, que deverá ser juntado ao envelope de habilitação.

8.0.2. Os documentos exigidos para a habilitação que não estiverem contemplados no SICAF ou
com cadastro desatualizado, deverão ser remetidos em conjunto com os demais documentos de
habilitação

8.0.3. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação do
interessado.

8.0.4. Os documentos necessários para a habilitação, deverão ser apresentados em original ou
cópia autenticada por cartório competente, ou pela Internet, nos casos em que o órgão responsável pela
emissão do documento disponibilizar sua consulta.

8.0.5. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua portuguesa, inicialmente em tradução livre. (Art. 41, Decreto nº
10.024/2019).

8.0.6. Na hipótese de o interessado vencedor ser estrangeiro, para fins de assinatura do contrato
ou da ata de registro preços, os documentos referentes a habilitação  serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto Federal nº 8660, de 29 de janeiro
de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas. (§único Art. 41, Decreto nº 10.024/2019).

8.0.7. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição
aos documentos requeridos neste Edital e seus anexos.

8.0.8. Os documentos encaminhados deverão estar em nome do interessado, com indicação do
número de inscrição no CNPJ.

8.0.9. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ
da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos
somente em nome da matriz e os atestados de capacidade técnica, que podem ser apresentados tanto
em nome da matriz e/ou em nome da filial.
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8.0.10. O  interessado é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos
documentos apresentados em qualquer fase da dispensa de licitação.

8.0.11. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente
estabelecida pelo Órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da
sessão pública deste  Pedido de Proposta, exceto os documentos que se destinam a comprovação da
qualificação econômico-financeira, referentes ao balanço patrimonial, e qualificação técnica.

8.0.12. A Comissão poderá, na fase de julgamento, promover quaisquer diligências julgadas
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os interessados atenderem às
solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

8.0.13. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento dos requisitos de habilitação
estabelecidos neste Edital e seus Anexos, a interessada será inabilitada.

8.0.14. Será declarada a vencedora da dispensa de licitação o interessado que apresentar o menor
preço global por lote e atender a todas as exigências do edital.

8.0.15. No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão com auxílio do setor
técnico poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrado em ata e acessível aos interessados,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. A contratação decorrente deste projeto básico  terá vigência máxima de 180 (cento e
oitenta dias) a contar da data de assinatura, no termo do inciso IV do Art. 24, da Lei nº 8.666/93.

9.2. O contrato conterá expressa cláusula resolutiva que estabeleça a sua extinção logo após a
conclusão do processo licitatório SEI nº 00080-00106854/2021-43  para nova contratação dos
correspondentes serviços.

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. De acordo com o estabelecido no Decreto DF nº 26.851, de 30/05/2006, e alterações
posteriores (Anexo IV).

11. DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1.  A participação de qualquer interessado deverá observar o disposto no edital e no anexo I
– Projeto Básico. 

11.2. A contratada fica obrigada ao cumprimento integral de todas as condições expressas no
Projeto Básico.

11.3. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília –DF, com
exclusão de qualquer outro.

11.4. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas ao Presidente da comissão e
os membros responsáveis pela condução, por meio do Telefone: (61) 3901 2319.

11.5. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

12. ANEXOS

 

12.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

12.1.1. ANEXO I -Projeto Básico;

12.1.2. ANEXO II -Planilha;
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12.1.3. ANEXO III - Minuta de Contrato;

12.1.4. ANEXO IV – Decreto DF nº 26.851, de 30 de maio de 2006, que regula a aplicação de
sanções administrativas previstas nas Leis Federais nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de
Licitações e Contratos Administrativos), e dá outras providências.

 

 

Comissão Especial de Licitação

 

Rodrigo Regis Marques

Presidente

 

Hugo Pires Sousa

Membro

 

Jairo Pereira Martins

Membro

 

 

 

 

 

ANEXO I DO EDITAL

PROJETO BÁSICO - CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL

(69209566)

 

 

 

 

ANEXO II AO EDITAL – PLANILHAS DE COMPOSIÇÃO DE CUSTOS 

(68930803 )

 

 

 

 

ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO

(69791903)
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ANEXO IV

Pedido de Proposta nº       /2021 /Secretaria de Estado de  Educação do Distrito Federal – SEE/DF

 

DECRETO DF Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006. Regula a aplicação de sanções administrativas previstas
nas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos), e dá
outras providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII,
da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal
n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, bem
como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a centralização de
compras instituída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as competências
instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, 

DECRETA:

CAPÍTULO I DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das
normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei Federal nº
8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, obedecerá,
no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal,
às normas estabelecidas neste Decreto. (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de
15/08/2006, p. 1).

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com dispensa e
inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às licitações realizadas
pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido no art. 24, incisos I e II,
da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no § 1° do art. 2° da Lei Distrital
n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administrativas

Art. 2º As interessadas  e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069,
publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração
do Distrito Federal:

a) para a interessada e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
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objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a interessada  e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida; (Alteração
dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

b) para as interessadas nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a
gravidade da falta cometida. (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006,
p. 1).

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
inciso anterior. (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente
com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco)
dias úteis. (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a interessada  e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido: (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de
15/08/2006, p. 1).

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.
(Alteração dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais: (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
(Alteração dada pelo Decreto nº 35.831, publicado no DODF de 22/09/2014, p. 6).

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada; (Alteração dada pelo Decreto nº 35.831, publicado no DODF de 22/09/2014, p. 6).

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo
de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela  Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;
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V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Alteração dada pelo Decreto nº 35.831,
publicado no DODF de 22/09/2014, p. 6).

§ 1º A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº
8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administrativo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da notificação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem: (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Alteração dada pelo Decreto nº
27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. § 2º Se a multa aplicada for superior
ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença,
devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente.
(Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao
do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição
interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade
da falta cometida, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o princípio da
proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou
rescindidos, exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a
30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste artigo não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei
Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: (Acréscimo dado pelo Decreto nº
36.974, publicado no DODF de 14/12/2015, p. 7).

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento),  que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;
(Acréscimo dado pelo Decreto nº 36.974, publicado no DODF de 14/12/2015, p. 7).

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução
de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais
adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso
ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento completo da
obrigação contratada; (Acréscimo dado pelo Decreto nº 36.974, publicado no DODF de 14/12/2015, p. 7).

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o
termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; (Acréscimo dado pelo Decreto nº
36.974, publicado no DODF de 14/12/2015, p. 7).

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; (Acréscimo dado pelo
Decreto nº 36.974, publicado no DODF de 14/12/2015, p. 7).
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V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. (Acréscimo dado pelo Decreto nº 36.974, publicado no
DODF de 14/12/2015, p. 7).

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da interessada e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: (Alteração dada
pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a
interessada  e/ou contratada permanecer inadimplente; (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069,
publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a interessada  deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos
exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma
definitiva; (Alteração dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

III - por até 12 (doze) meses, quando a interessada, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a interessada:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; c) receber qualquer das multas
previstas no artigo anterior e não efetuar o pagamento. (Alteração dada pelo Decreto nº 26.993,
publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:

I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer no
âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a emissão
da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase de
execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato.
(Alteração dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Alteração dada pelo
Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

I - se aplicada pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, na hipótese do descumprimento da
obrigação ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de
preços, até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de
Preços, implicará na suspensão, por igual período, perante todos os órgãos/entidades subordinados à Lei
Distrital no 2.340, de 12 de abril de 1999, e alterações posteriores;

II - se aplicada pelo ordenador de despesas do órgão contratante e/ou participante do Sistema de
Registro de Preços, na hipótese do descumprimento da obrigação ocorrer na fase de execução contratual,
entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou assinar o contrato, implicará na suspensão
perante o órgão sancionador.
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§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali
previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente
do órgão de origem, à vista dos motivos informados na instrução processual.(Alteração dada pelo
Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste artigo permanecerá em vigor enquanto perdurarem os
motivos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Alteração dada pelo Decreto
nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e
seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo
do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993. (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As interessadas que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios praticarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e Licitações,
estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do certificado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24 (vinte
e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos;

e II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto III - aplicam-se a este artigo as
disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto. (Inciso revogado pelo Decreto nº 26.993, publicado
no DODF de 13/07/2006, p. 2).

Parágrafo único. Aplicam-se a este artigo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste Decreto.
(Acréscimo dado pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

Art. 8° As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais
que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nos 8.666, de 21 de junho de 1993 ou 10.520, de
17 de julho de 2002: (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9° É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão
temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação.
(Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual
poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
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§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário. (Alteração dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2).

§ 3° Os prazos referidos neste artigo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na
entidade. (Acréscimo dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2) (Parágrafo
revogado pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

§ 4° Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a
aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal, devendo constar: (Renumeração dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no
DODF de 13/07/2006, p. 2).

I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho;

II - o prazo do impedimento para licitar e contratar;

III - o fundamento legal da sanção aplicada;

IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal.

§ 5° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação mantidos por órgãos ou entidades da Administração Pública
do Distrito Federal. (Renumeração dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p.
2).

§ 6º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas
com fundamento nos arts. 3º e 4º deste Decreto, as quais se formalizam por meio de simples
apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Alteração dada pelo
Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. Parágrafo único. As
penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou. CAPÍTULO V
DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a
interessada  e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à
Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto, ressalvados
os casos em que o objeto exija penalidade específica. (Alteração dada pelo Decreto nº 27.069, publicado
no DODF de 15/08/2006, p. 1).

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços. (Acréscimo dada pelo Decreto nº 26.993, publicado no DODF
de 13/07/2006, p. 2).

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na
entidade. (Acréscimo dado pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p. 1).

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (Renumerações dadas pelo Decreto nº
26.993, publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2 e pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de
15/08/2006, p. 1).
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Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (Renumerações dadas pelo Decreto nº 26.993,
publicado no DODF de 13/07/2006, p. 2 e pelo Decreto nº 27.069, publicado no DODF de 15/08/2006, p.
1).

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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